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15 - N�BULIZADOR !,ORTÁTIL ULTRASSÓNICO COM NÚMERO UNO
DE SAlDAS SIMULTANEAS 01

16 - GLIcosíMETRO COM TIRAS, LANCETAS E LANCETADOR UNO

LOTELl

ITEM

1 - POLTRONA HOSPITAlAR
poltrona hospitalar reclinável com acionamento manual,
capacidade de até 120k, armação baixa confeccionada aço/ferro UND
pintado, assento/ encosto em courvin, descanso para os pés

integrado.

UNIDA

DE

16

05

QUAN

T.

10

2 - CADEIRA DE RODAS ADULTO

fabricada em aço/ferro pintado, com pés removível, braços fixos, UNO 08
não possui elevação das pernas, sem suporte dc soro.

3 - ESCADA COM 2 DEGRAUS CONFECCIONADA EM AÇO UNO

INOXIDÁVEL.

4 - SUPORTE PARA SORO, CONFECCIONADO EM AÇO UNO
INOXIDÁVEL, COM PEDESTAL REGULAVEL

5 - BIOMBO FABRICADO EM AÇO/FERRO PINTADO. COM UNO

RODízIOS E TAMANHO TRIPLO

LOTE"
UNIDA

DE

1 - CARRO MACA SIMPLESCOM GRADES LATERAIS,

COLCHONETE, EM AÇO INOXIDÁVEL E SUPORTE DE SORO UNO

ITEM

2 - MESADE MAYO EM AÇO INOXIDAVEL UNO

3 - MESA DE EXAMES COM SUPORTE PARA PAPEL, MOVEL UNO

EM AÇO INOXIDÁVEL

4 - MESA GINECOLOGICA CONFECCIONADA EM AÇO/FERRO

PINTADO, POSIÇÃO DO LEITO MÓVEL, NÃO POSSUI UNO
GABINETE COM PORTAS E GAVETAS

LOTE 6

ITEM

26

24

10

QUAN

T.

08

08

16

09

UNIDA QUAN

DE T.

1 - BALANÇA ANTROPOMETRICA PARA OBESOSMODO DE

OPERAÇÃO DIGITAL UNO 09

2 - BALANÇA ANTROPOMETRICA Il'frANTIL MODO

OPERAÇÃO DIGITAL --'\..
DE UNO 08



LOTE 7

ITEM

1 - CILINDRO DE GASES MEDICINAIS

capacidade mín. 03 I até 10 confeccionado cm alumínio, si UNO

suporte com rodízios, possui válvula, manômetro e fluxômetro

.

UNIDA

DE

QUAN

T.

08

2 - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO COM

AUTONOMIA DE BATERIA DE ATÉ 250 CHOQUES, COM UM UNO 01

ELETRODO E NÃO POSSUI AUXILIO RCP

3 - DESFIBRILADOR CONVENCIONAL BIFASICO, COM UNO

BATERIAS E PÁS INTERNAS
01

LOTES

ITEM

1 - ASPIRADOR SECREÇOES ELETRICO MOVEL CAPACIDADE

DE 10 LITROS, COM SUPORTE DE RODízIOS, vÁLVULA DE
SEGURAÇÃO, FRASCO TERMOPLÃSTICOI VIDRO

UNIDA

DE

QUAN

T.

UNO 02

2 - BIPAP, POSSUI ALARME, UMIDIFICADOR PERMANENTE,

COM MÁSCARA NASAL E FACIAL, COM RISE TIME, POSSUI
VENTILAÇÃO DE BACKUP E PRESSÃO MÁXIMA COM MINIMO UNO
DE20CMH20.

01

3 - BISTURI ELETRICO A PARTIR DE 151W - gerador com

potencia de 300w, microcontrolado por microprocessadores

capaz de ler a impedância dos tecidos nos modos bipolar e corte,

alterando a voltagem c a corrente, mantendo assim a

consistência da potencia nos diferentes tipos de tecidos, isso

reduz a dispersão térmica nos tecidos adjacentes. Deve possuir

tecnologia que proteja o paciente contra queimaduras em locais

alternativos, principalmente com o uso de eletrodos de ECG. Os

controles de energia podem ser ajustados atraves dos painéis

com membranas a prova d'água com leitura digital de potencia.

Acionamento de energia através da caneta monopolar e através

dos pedais. Ajustes independentes das funções e das saídas de UNO
energia monopolar. Poderá ser utilizado em pequenas, medias e

grandes cirurgias, cirurgias convencionais e videocirurgia. Para

os modos de corte, coagulação e bipolar em cirurgias

laparoscopias. As saídas de corte baixo e coagulação baixa
utilizam voltagens mais baixas para reduzir os riscos da r
eletrocirurgia. Principais caracterisitcas: memoriza a )(

ultimapotencia em caso de interrrupção cirúrgica, permite dois
cirurgiões coagularem simultaneamente, módulos monopolares

e bipolar independente, permite o uso de pedal monopolar e
bipolar, permite o uso de pinças monopolares, monitora o
controle de impedância no eletrodo de retorno do paciente
(placa). Modos de operação: Bipolar (baixo, médio e macro),

01
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monopolar(corte e coagulação}. Oequipamcnto deve dispor de
duas saídas monopolarcs(canetas e videocirurgia}, uma �aí�a
bipolar e uma entrada para uso de placas descartavels.
Especificações técnicas do gerador: Corte puro(300w),
blend1(200w}, coagulação(120w-baixa potencia) e bipolar (70W).
Deve possuir regulador de alarme sonoro. Deve ser eompatível
com sistemade gás argônio. Acessorios que acompanham o
equipamento: 01 carro de transporte, 01 pedal monopolar, 01
pedal bipolar, 01 cabo para eletrodo de retorno paciente/placa e
01 adaptador universal para cirurgia laparoscopia. Alimentação

eletrica ser definida pela solicitante

4 - CAMARA PARA CONSERVAÇAO DE

HEMODERIVADOS/IMUNO/TERMOLABEIS - capacidade
interna de 120 litros e com gabinete externo tipo vertical,
construido em chapas de aço tratadas quimicamente, para evitar

processos de corrosão, comrevestimento de pintura epoxi na cor

branca, montada sobre chassi metálico. gabinete interno

construído totalmente cm aço inox e com duas gavetas e

prateleiras. Deve possuir iluminação interna, isolamento

térmico em poliuretano injctado de alta densidade e porta de

vidro duplo, com sistema antiembaçante e vedação através de

perfil magnético. Refrigeração através de compressor hermetico,

com circulação de gasecologicoinsento de CFC e degelo

automatico com evaporação do condensado. Painel contra

manuseio inadvertido. Com alarles de temperatura abaixo de UND 01

2°C, temperatura alta acima de SOC, falta de energia eletrica e

porta aberta, com tecla de inibição para silenciar o buzzer. Faixa

de trabalho de 2°C e SoCo sistema de emergencia para

falta de energia eletrica, atraves do converso!' 12vts (cc) para

110/220 volts (cc),

mantendo todas as funções elctro-clctronicas, inclusive o

compressor de frio, com autonomia par ate 4S horas. Discador

automatico que realiza ligações via central telefonica ou linha

direta, sempre que ocorrer alarme por problemas de

temperatura critica. Sistema de gerenciamcnto que emitc

relatorios cgraficos de performace doequipamento. Dimensões

externas paroximadas: 140x60x65 (cm) e tensão dc acordo com a

entidade solicitante.

4.2 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência:;terão
ser atendidas em sua íntegra quando da apresentação da proposta.

4-4 - Os materiais deverão estar em conformidade com as normas da AB e

INMETRO especificas para cada item.

4.5 - São Informações obrigatórias: marca, capacidade, medidas e gramatura mínima

de espessura.

4.6 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, no que couber, as disposições

contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal n.O 8.666/93 e suas alterações.
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4.7 - O prazo de garantia dos bens e validade dos materiais será de no mínimo 12 (doze)

meses, sem ónus para a Contratante, prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante,

se o prazo for superior. Esta validade deverá ter início a partir da entrega definitiva dos

materiais.

4.8 - Aplica-se no que couber o disposto no código de Proteção e Defesa do consumidor,

instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

5 - DAAPRESENTACÃO DAPROPOSTA DE PREÇOS:

5.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e

quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por

extenso, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais

despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto deste termo,

mesmo que não estejam registrados neste documento.

5.2 - Será consíderado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a

administração, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

5.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).

5-4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das

condições estabelecidas neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.5 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao

objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum elos eventos arrolados

nos incisos elo SI° elo artigo 57 ela Lei nO 8.666, de 1993.

6 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

6.1 - Quanto à entrega:

6.1.1 - Os materiais eleverão ser entregues em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento e na Orelem ele Compra / Autorização de

'omecimo,"'. M 1�1 ',dte,d" ,,,",,,,, \

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

Rua Cónego Aureliano

Mota, 276 - Centro

Quixeramobim-CE

CEP 63.800-000

Secretaria Municipal da Saúde (88) 3441-1112

6.1.2 - O prazo ele entrega dos materiais será de até 15 (Quinze) dias corridos, contados
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da data de recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela administração.

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, d�sde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aeeltos pela
'contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual
estipulado no Termo de Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo
órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e

recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8,666/93.

6,1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora,
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplentc.

6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o

acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na

proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com

as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do

mesmo.

6.2 - Quanto ao recebimento:

6.2,1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especiticações

constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se

dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para

as devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser

emitido após a referida correção.

6.2.5 - O recebimento dos materiais, cm caráter provisório ou definitivo, será realizado

de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 às 17:00hs.

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais e�

desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgã

contratante.

6.2,8 - A Contratada deverá providenciar a troca do o�ieto no prazo máximo de 02

(dois) dias úteis do registro da ocorrência.

6.2,9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a

ocorrer, não justiticará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a

Contratada às sanções previstas. .

6.3 - O� �ateriais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das

caractenstIcas que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de
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Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

7 - DAS CONDlCÕES DE EXECUÇÃO:

7.1 _ O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade
de armazenagem ou recebimento do local da Contratante.

7.2 _ Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições tlnais de uso.

7.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especitlcações constantes
do presente Termo de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem

qualquer ónus para o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas.

7-4 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de
garantia dos produtos. Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens

fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente ou sinistro.

7.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material

no local de entrega dos itens.

7.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante

7.7 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados,

portando EPI (quando for o caso) e crachá de identificação.

8 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

8.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente

alocados no orçamento municipal para o exercício de 2019 da Secretaria da Saúde da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, classitlcados sob o código:

1301.10.301.0007.1.053 e 1301.10.302.0001.1.054, 1301.10.301.1302.2.048,

1301.10.302.1201.2.052, elemento de despesa: 4490.52.00 e 3.3.90.30.00e fonte de

recurso: 1214000000, 1215000000 .

. --., 9 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

9.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da

documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do

fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: \

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo

ordenador de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento

do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa

da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certitlcado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica

Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°.

12-440/2011.

9.2 - Não será efctuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de



descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

9.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

9-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará

suspenso até sua execução regular.

9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência,

sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

10.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no

presente termo.

10.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou

supressões limitadas ao estabelecido no �ho, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993,

tomando-se por base o valor contratual.

10,4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não

podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato

de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a

incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,

previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo

obrigatoriamente pelo tlel cumprimento das leis trabalhistas e especitlcas de acidentes

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual.

10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter

técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente�
condições de defe}to ou em desconformidade com as especificações deste termo, no

prazo fixado pelo Orgão Contratante, contado da sua notificação.

10.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o

prazo mínimo exigido pela Administração.

10.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e

umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer

espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de

análise/recebimento.

10.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções

especificas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as
condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de

armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se
for o caso.
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10.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela
Unidade devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção

durante os procedimentos de embarque, desembarque e transporte.

10.12 - Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de
fornecimento, deverão ter sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,

contadas após a formalização da reclamação.

10.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

10.14 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um

preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for

necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço

ou telefone contato.

10.15 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

formuladas.

10.16 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido

neste termo.

10.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese

alguma, produtos de marca diversa.

11 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

11.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de

Compra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

11.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a

Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

11.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou

justificará de imediato.

11.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do O
objeto contratual. �

11.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas

neste Termo.

11.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do

CONTRATANTE para a execução do objeto contratual.

11.8 - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

11.9 - Prestar as Informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA.

11.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

11.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pclo
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Setor de Almoxarifado.

11.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

12 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

12.1 -Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da cxecução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo

65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

13 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

13.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante,

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de

tudo dar ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei

Federal nO 8.666/1993, a ser informado e designado para este fim pela contratante,

quando da lavratura do instrumento contratual.

13.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70, da Lei 8.666/1993.

13.3 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta

entrega para fins de pagamento.

13-4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material

que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente

original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para

substituição do item eventualmente fora de especificação.

14 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

14.1 -O prazo de vigência contratual é até 31 de dezembro de 2019, contado a partir da

sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei

Federal nO 8.666/1993.

14.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da

Lei Federal nO 8.666/1993, alterada e consolidada.

15 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

.,
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15.1 _ A gestão dos contratos decorrentes do registro de preços será exercida pelo
Ordenador de despesas da respectiva Pasta ou quem este vier a designar, o qual deverá
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nO 8.666/1993, alterada e
consolidada.

16- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

16.1 _ Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano

de dificil ou impossivel reparação.
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ANEXO II

MINUTA DA PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° __/2019

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente.lieita£ão
Pregão, na Forma Elctrônica nO 13.022/2019 - PE acatando todas as estIpulaçoes

consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIçÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por lote, de acordo com o Anexo I do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a

presente licitação.

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e

comerciais, assím como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer

que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) días contados a partir da data da sessão pública do

Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO III - MODELOS DE DEClARAÇÕES

I1!.I.) 1" Modelo de Declaração:

DEClARAÇÃO

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de
direito, especialmente para tlns de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo
7", da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, tlrma o presente, sob as penas da Lei .

............. ( ), de de 2o_.

................................................................................... .

DECLARANTE



111.11.) 2° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

CNOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos tlns de
direito, especialmente para tlns de prova em processo licitatório. junto ao Município de
Quixeramobim, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros
e elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua

proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, tlrma o presente, sob as penas da Lei .

............. ( ), de de 2o_.

.•••....•............•....•.....••....•••....••....•....••....••.•..••...••••...•••.

DECLARANTE

\
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111.111.) 3" Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste

Edital e seus Anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 2o_.

................................................................................... .

DECLARANTE
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I1I.IV.) 4" Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

CNOMINA E OUALlFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de
direito, especialmente para fins de prova em processo Iicitatório, junto ao Município de
Quixeramobim, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer
fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art. 32, 92°, da Lei n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 2o_.

............................................ .

DECLARANTE

JX



ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

OUTORGADO: Nome e qualificação.

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à
Prefeitura Municipal de Quixeramobim, no processo de Pregão Eletrônico nO
13.022/2019 _ PE, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os
envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária,
como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais
atas pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE c tudo o mais que se fizer
necessário ao fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

---------------------------------------------------------------

Nome do representante Legal

CPF N° ____. _

\

39



GO'IliINO MlIN10,AL

QUlXERAMOBIM
C...odcn1o be-.,., do Cooupo do Croro

Comissão de Licitaçao

ANEXO II - MINUTADO CONTRATO

CONTRATO N° _

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE

SI FAZEM O MUNICÍPIO DE
QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS _ DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE,

COM

...........•....••...••...•••...••...••...•....•...••....• ,

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA:

o Município de Quixeramobim, pessoa juridica de direito público interno, através da

Secretaria de Saúde, com sede na Rua , nO __ - ,

Quixeramobim/Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o nO 07.744.303/0001-68, neste ato

representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Saúde, Sr(a).
_________, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado,

............................................. , com endereço na Rua , N° ,

bairro , em , Estado do , inscrita no sob o nO

.................................... , representada por , CPF nO

............................... , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de

acordo com o Edital de Pregão Eletrônico nO 13.022/2019 - PE, em conformidade

com o que preceitua a Lei Federal nO 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações posteriores, a Lei Federal nO 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando­

se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL :\
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a

Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nO 10.520, de

17/07/2002 devidamente homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria

de Saúde do Município de Quixeramobim-Ce.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1-0 presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE E CONSUMO COMO: APARELHOS E

EQUIPAMENTOS DE UTENSÍLIOS MÉDICOS-ODONTOLÓGICOS,

LABORATORIAL, HOSPITALAR; APARELHO E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS E MOBILIÁRIO EM GERAL E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE E HOSPITAL

MUNICIPAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste

contrato o valor global de R$ ( ).
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CLAÚSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DACONTRATADA
4.1 _ Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

4.2 _ Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no

presente termo.

4.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitadas ao estabelecido no SI°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993,

tomando-se por base o valor contratual.

4-4 - Responsabilizar-se pclos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

4.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual.

4.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter

técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente

condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no

prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação.

4.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,

responsabilizando-se pelo periodo oferecido em sua proposta de preços, observando�

prazo mínimo exigido pela Administração.

4.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e

umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer

espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de

análise/recebimento.

4.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções

específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as

condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de

armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se

for o caso.

4.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade

devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os

procedimentos de embarque, desembarque e transporte.

4.12 - Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de

fornecimento, deverão ter sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,

contadas após a formalização da reclamação.

4.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

ex��to �a condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utlhzaçao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
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insalubre.

4.14 _ Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço
ou telefone contato.

4.15 _ Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
tlscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

formuladas.

4.16 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido

neste termo.

4.17 _ Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese

alguma, produtos de marca diversa.

cLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de
Compra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

5.2 _ Proporcional' à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a

Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

5.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou

justificará de imediato.

5-4 - Notitlcar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do

objeto contratual.

5.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas

neste Termo.

5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências �o
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual.

5.8 - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

5.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA.

5.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

5.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo

Setor de Almoxarifado.

5.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos

materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

cLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTEGA
6.1 - Quanto à entrega:

6.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especiticações

estabelecidas neste instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de

�2



GOVUNO MUtllC!PAl.

QUlllRAMOBIM
C�I>l<>' ooC<rn;OO 00 Ceou

Comissão de licilaçao

Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

Rua Cônego Aureliano

Mota, 276 - Centro

Quixeramobim-CE

CEP 63.800-000

Secretaria Municipal da Saúde (88) 3441-1112

6.1.2 - O prazo de entrcga dos materiais será de até 15 (quize) dias corridos, contados

da data de recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela administração.

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual

estipulado no Termo de Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo

órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de eJ1trega e

recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

6.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as

especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora,

sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação Oll indenização por parte da inadimplente.

6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o

acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na

proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com

as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do

mesmo.

6.2 - Quanto ao recebimento: 00\

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformid

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se

dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para

as devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser

emitido após a referida correção.

6.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado

de segunda a sexta-feira no horário de 08:00 às 17:00hs.

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em

desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6.2.7 - Em caso dc troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão

-B



(;t/VElNO MUNICIPAL

QUlXEUMOBIM
t:urlnio 1:Je", de COiOOX> do 0<""

Comissão de licita(;ao

contratante.

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02

(dois) dias úteis do registro da ocorrência.

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a

ocorrer, não justificará passiveI atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a

Contratada às sanções previstas.

6.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das

caracteristicas que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de

Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da

documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do

fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo

ordenador de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento

do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa

da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica

Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho,

12-440/2011.

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso dc

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará

suspenso até sua execução regular.

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência,

sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLAÚSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente

alocados no orçamento municipal para o exercício de 2019 da Secretaria da Saúde da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, classificados sob o código: , elemento
de despesa: e fonte de recursos: .

----

CLAÚSULANONA - DO REEQUILÍBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO



9.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área

económica extraordinária c extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação c termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo

65, II, "d" da Lei Federal nO 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1- OCA) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualízado do Contrato, conforme o

disposto no 9 10, art. 65, da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores.

cLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidóneo,

flzer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantído o direito prévio da citação e da

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital c no termo de contrato e das

demais cominações legais.

11.2- OCa) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, cm caso de

inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,

garantida a prévia defesa: '\
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá

ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos

serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela

Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula

ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa cm corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com o Municipio de Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Admínístração Públíca,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida



GOVUNO MUNICIPAL

QUlXERAMOBIM
CW\orOO 00;" da Com;õ<l do eea.ó

Comissão de Licitaç80

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas

nos incisos I, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção

prevista no inciso IV do mesmo item.

11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não

for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que oCa)

contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito doCa)

contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.

11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser

aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atas ilícitos, visando frustrar os objctivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atas ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.

11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será

encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total

adjudicado, sem prejuízo das demaís penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

11.8- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,

apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Term�d

Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) hora

comunicarem seu desinteresse.

cLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados

nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administração;

12.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

12.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA
CONTRATO:

DO PRAZO DE VIGÉNCIA DO

13.1 - O prazo de vigência contratual é até_ de de ., contado a partir da
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sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei
Federal nO 8.666/1993.

13.2 _ O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da
Lei Federal nO 8.666/1993, alterada e consolidada.

cLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa
e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
14.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

c qualificação exigidas na licitação.

cLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem
resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus

jurídicos e legais efeitos.

Quixeramobim/Ce, de de 2019.

---------------------------------------------------
--------------------------------------------

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de

Saúde

CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa

Nome da Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _

Nome:

CPF:

2. _

Nome:

CPF:

.,


